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A Assembleia Nacional 
Constituinte aprovou on­
tem dois importantes 
capítulos do projeto consti­
tucional: o da Ciência e 
Tecnologia e o da Comuni­
cação. 

Com um texto de acordo 
pronto desde a ultima 
sexta-feira, o Capitulo da 
Ciência e Tecnologia foi 
aprovado por 419 votos con­
tra 7, e 2 abstenções. Os 
dois artigos que compõem 
o capitulo, que é o IV do 
título VIII. da Ordem So­
cial, disciplinam que o Es­
tado incentivará e promo­
verá o desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológica, 
esta voltada principalmen­
te para a solução dos pro­
blemas brasileiros. 

Ficou decidido também 
que o mercado interno inte­
gra o património nacional, 
devendo igualmente ser in­
centivado para viabilizar o 
desenvolvimento socio­
económico, cultural, o 
bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica da 
Nação. 

DISCUSSÕES 
As discussões desse 

capitulo foram poucas por­
que os temas polémicos, 
como a reserva de merca­
do e o conceito de empresa 
nacional, já haviam sido 
decididos no titulo anterior. 

A única alteração no tex­
to se deu pela aprovação, 
por 294 votos contra 99 e 27 
abstenções — da emenda 
do deputado Marcelo Cor­
deiro, dispondo que a lei in­
centivará a empresa que 

garanta a seus empregados 
participação remunerada, 
desvinculada do salário, 
nos ganhos económicos re­
sultantes da produtividade 
de seu trabalho. 

COMUNICAÇÃO 
A aprovação do Capitulo 

da Comunicação também 
se deu por expressiva 
maioria — 443 votos favo­
ráveis, 8 contra e 7 absten­
ções. Porém, os constltuln 
tes levaram dias para che­
gar a um texto de consenso, 
o que só ocorreu no mo­
mento da votação. 

Pela primeira vez a co 
municaçfio está disciplina­
da em um capitulo na Cons­
tituição e, segundo o depu­
tado António Brito, que de­
fendeu o texto resultante de 
fusão, "nunca se falou com 
tanta clareza na liberdade 
de expressão e Informa­
ção". 

O texto aprovado proíbe, 
de fato, qualquer tipo de 
censura de natureza politi­
ca, ideológica e artística à 
manifestação do pensa­

mento, da criação, expres­
são e informação. Caberá à 
lei federal regular as diver-
soes e espetáculos públicos 
e o Poder Público deverá 
informar as faixas etárias, 
locais e horários em que 
suas apresentações se mos­
trem inadequadas. 

Ficou mantida a proibi­
ção de que os meios de co­
municação sejam objeto de 
monopólio ou oligopólio e a 
propriedade de empresas 
jornalísticas e de radiodifu­
são continua a ser privati­
va de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 
dez anos. 

QUORUM 
A questão do quorum pa­

ra o Congresso aprovar, ou 
não, a outorga e renovação 
das concessões de emisso­
ras de rádio e televisão — 
ponto de maior conflito en­
tre os negociadores — foi 
decidida da seguinte for­
ma: o ato de outorgar e re­
novar a concessão, permis­
são e autorização cabe ao 
Poder Executivo. Para que 
a outorga seja aprovada no 
Congresso, o quorum exigi­
do é de maioria simples. 

A não renovação da con­
cessão ou permissão só 
ocorrerá pela declsõo de, 
no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em 
votação nominal. Esses 
processos serão apreciados 
em regime de urgência c 
somente produzirão efeitos 
ii pó a a deliberação pelo 
Congresso. 

EMENDA 
A única emenda aprova­

da ao texto foi a do deputa­
do José F.lias Murad, dis­
pondo que a propaganda 
comercial de tabaco e bebi­
das alcoólicas sofrerá res­
trições legais, devendo ha­
ver uma contrapropaganda 
sobre seus decorrentes ma­
lefícios. 


